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Recurso EXTRAORDINÁRIO Nº 1.0471.14.015310-0/012 EM AGRAVO

COMARCA:



PARÁ DE MINAS

RECORRENTES:


1º) MUNICÍPIO DE PARÁ DE MINAS
Advogado:



Nathanaela Felícia Borges

2ª) ÁGUAS DE PARÁ DE MINAS

Advogado:



Leonardo Farinha Goulart

RECORRIDA:



ZETTA AMBIENTAL S/A

Advogado:



Juliana Salinas Serrano
Trata-se de dois recursos extraordinários, o primeiro interposto pelo Município de Pará de Minas, e o segundo, por Águas de Pará de Minas, ambos com fundamento no art. 102, III, “a” da Constituição da República, após a rejeição dos embargos declaratórios apresentados contra acórdão deste Tribunal que manteve a decisão monocrática da Relatora que indeferiu o pedido de desistência da ação formulado nos autos do mandado de segurança.

O STF, quando do julgamento do RE nº 669.367/RJ (Tema nº 530), submetido à sistemática da repercussão geral,firmou compreensão de que o pedido de desistência de mandado de segurança pode ser formulado a qualquer tempo, mesmo após proferida sentença, sem a necessidade de anuência da parte contrária, da autoridade coatora e/ou de litisconsortes, ainda que tenha sido favorável ao impetrante.

Confira-se:

“RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL ADMITIDA. PROCESSO CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. PEDIDO DE DESISTÊNCIA DEDUZIDO APÓS A PROLAÇÃO DE SENTENÇA. ADMISSIBILIDADE. “É lícito ao impetrante desistir da ação de mandado de segurança, independentemente de aquiescência da autoridade apontada como coatora ou da entidade estatal interessada ou, ainda, quando for o caso, dos litisconsortes passivos necessários” (MS 26.890-AgR/DF, Pleno, Ministro Celso de Mello, DJe de 23.10.2009), “a qualquer momento antes do término do julgamento” (MS 24.584-AgR/DF, Pleno, Ministro Ricardo Lewandowski, DJe de 20.6.2008), “mesmo após eventual sentença concessiva do ‘writ’ constitucional, (…) não se aplicando, em tal hipótese, a norma inscrita no art. 267, § 4º, do CPC” (RE 255.837-AgR/PR, 2ª Turma, Ministro Celso de Mello, DJe de 27.11.2009). Jurisprudência desta Suprema Corte reiterada em repercussão geral (Tema 530 - Desistência em mandado de segurança, sem aquiescência da parte contrária, após prolação de sentença de mérito, ainda que favorável ao impetrante). Recurso extraordinário provido.” (RE 669.367/RJ, Relator  Min. Luiz Fux, Relator p/ Acórdão:  Ministra Rosa Weber, DJe 30/10/2014) 

Verifica-se, entretanto, que a Turma Julgadora, no julgamento do agravo, houve por bem afastar a incidência da orientação firmada no sobredito paradigma, ao seguinte entendimento:

“(...) Com efeito - conforme deixei consignado por ocasião da decisão agravada - não desconheço a orientação firmada pelo STF no Tema de Repercussão Geral nº 530, mas entendo que aquele posicionamento deve ser interpretado com restrições e segundo as circunstâncias do caso concreto. 
Isso porque a Ministra Rosa Weber, Relatora para o acórdão, tomou como precedente para autorizar a desistência, "mesmo após eventual sentença concessiva do writ constitucional", o RE nº 255.837-AgR/PR, de relatoria do Ministro Celso de Mello.

Naquela oportunidade, realmente autorizou-se a desistência do mandado de segurança a qualquer tempo, independentemente da anuência da parte adversa, ainda que sentenciada a ação, mas "desde que formalizado o pedido antes do julgamento do recurso extraordinário".

No próprio RE nº 669.367, destacado como de repercussão geral, o STF analisou o pedido de desistência formulado após proferida a sentença concessiva da segurança, mas sem que houvesse a apreciação do recurso de apelação pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região.

Essa distinção é relevante porque desautoriza o acolhimento do pedido de desistência após a entrega da prestação jurisdicional a cargo do Tribunal ad quem. Se o STF entendeu que o pedido de desistência deve ser requerido antes do julgamento do recurso extraordinário, pela mesma razão o requerimento direcionado ao Tribunal de segundo grau deve ser formulado antes do julgamento do recurso de apelação - o que poderia ser resolvido com o simples pedido de desistência do recurso, antes da sua apreciação.
Isso ocorre porque, uma vez entregue a tutela jurisdicional pelo Tribunal, com exame de mérito da pretensão, não há como transformá-la, por ato de disposição unilateral da parte, em decisão terminativa sem análise de mérito, sob pena de desprestígio à função judicante e à própria segurança jurídica das relações. (...)”. (fls. 1.661v. 1.662)

Assim, considerando que o Órgão Julgador afastou a aplicação do paradigma em questão e verificando que a pretensão recursal parece coincidir com o entendimento manifestado pelo Supremo Tribunal Federal quando do julgamento do paradigma RE nº 669.367/RJ (Tema nº 530), acima descrito, deixa-se de encaminhar os presentes autos à eminente Desembargadora-Relatora, conforme determina o artigo 1.030, II, do Código de Processo Civil de 2015, e admitem-se os recursos extraordinários.

Cumpridas as formalidades legais, remetam-se os autos ao Supremo Tribunal Federal.

Intimem-se.

Desembargador Geraldo Augusto
Primeiro Vice-Presidente
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